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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10840.001871/00­59 

Recurso nº               Especial do Procurador e do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­003.043  –  3ª Turma  
Sessão de  12 de agosto de 2014 

Matéria  Restituição ­ PIS 

Recorrentes  FAZENDA NACIONAL  

            MONTECITRUS TRADING S/A  

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/03/2000 

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI ­ AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E 
COOPERATIVAS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. 

As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, por 
força do art. 62­A do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no 
Julgamento deste Tribunal Administrativo.  

No  ressarcimento/compensação  de  crédito  presumido  de  IPI,  em  que  atos 
normativos  infralegais  obstaculizaram  o  creditamento  por  parte  do  sujeito 
passivo,  é  devida  a  atualização  monetária,  com  base  na  Selic,  desde  o 
protocolo do pedido até o efetivo ressarcimento do crédito (recebimento em 
espécie ou compensação com outros tributos). 

CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  IPI.  BASE  DE  CÁLCULO.  VARIAÇÃO 
CAMBIAL ATIVA. 

A  Lei  9363  autoriza  a  inclusão  das  variações  monetárias  na  receita  de 
exportação para fins de cálculo do valor do crédito presumido. 

RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR NEGADO 

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE PROVIDO 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado: I) Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial 
do  sujeito  passivo.  Vencido  o  Conselheiro  Ricardo  Paulo  Rosa,  que  negava  provimento;  e  II)  por 
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Fez sustentação 
oral a Dra. Roberta Bordini Prado Landi, OAB/SP nº 236.181, advogada do sujeito passivo. 

 

(assinado digitalmente) 
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  10840.001871/00-59  9303-003.043 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador e do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 12/08/2014 Restituição - PIS FAZENDA NACIONAL  MONTECITRUS TRADING S/A  REP Negado e REC Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.1 93030030432014CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/01/2000 a 31/03/2000
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI - AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE.
 As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo. 
 No ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI, em que atos normativos infralegais obstaculizaram o creditamento por parte do sujeito passivo, é devida a atualização monetária, com base na Selic, desde o protocolo do pedido até o efetivo ressarcimento do crédito (recebimento em espécie ou compensação com outros tributos).
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÃO CAMBIAL ATIVA.
 A Lei 9363 autoriza a inclusão das variações monetárias na receita de exportação para fins de cálculo do valor do crédito presumido.
 RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR NEGADO
 RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE PROVIDO
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: I) Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo. Vencido o Conselheiro Ricardo Paulo Rosa, que negava provimento; e II) por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Fez sustentação oral a Dra. Roberta Bordini Prado Landi, OAB/SP nº 236.181, advogada do sujeito passivo.
 
 (assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente 
  (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Nanci Gama, Rodrigo da Costa Pôssas, Rodrigo Cardozo Miranda, Joel Miyazaki, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Ricardo Paulo Rosa (Substituto convocado), Maria Teresa Martínez López e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente)
 
  Ambas as partes apresentaram recurso especial.
O primeiro se trata de recurso especial de divergência, tempestivo, interposto pela Fazenda Nacional ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF n 2 256, de 25 de junho de 2009, em face do Acórdão n° 3102-00.912, de 01/03/2011, cuja ementa se transcreve a seguir, na parte que interessa ao presente exame:
CREDITO PRESUMIDO DO IPI. RECEITA DE EXPORTAÇÃO. MOMENTO DA OCORRÊNCIA. DATA DO EMBARQUE PARA O EXTERIOR.
Para efeito de apuração do crédito presumido do IPI, a conversão do valor da receita de exportação é calculada com base na taxa de câmbio de compra, em vigor na data do embarque dos produtos nacionais para o exterior que, no transporte por via marítima, corresponde a data da cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no Sistema Integrado de Comércio Exterior Siscomex. Por outro lado, enquadra-se na definição de despesa ou receita financeira, respectivamente, a variação cambial passiva ou ativa decorrente da alteração do valor do crédito de exportação resultante da variação da taxa de câmbio ocorrida após a data do embarque até o fechamento do contrato de câmbio.
(..)
Recurso Voluntário Provido em Parte

Já o segundo, foi interposto pelo contribuinte ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, aprovado pela Portaria MF n ° 256, de 25 de junho de 2009, também em face do Acórdão n° 310200.912, de 01/03/2011, cuja ementa se transcreve a seguir, na parte que interessa ao presente exame:

CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. ATO ADMINISTRATIVO OU NORMATIVO IMPEDITIVO DO DIREITO AO CRÉDITO. NECESSIDADE.
Somente a oposição constante de ato da Administração tributária, impedindo a utilização do direito de crédito presumido do IPI, descaracteriza o referido crédito como escritural, dando ensejo a incidência da taxa Selic a partir da data da ciência do citado ato (aplicação da jurisprudência STJ, por força do art. 62A do RICARF).
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Preliminarmente, cumpre registrar que a decisão acima foi objeto de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, ao qual foi dado seguimento por intermédio do Despacho n° 3100270, de 19/08/2013 (fls 329 a 330). A empresa MONTECITRUS, após tomar ciência do mencionado despacho, protocolou suas contrarrazões, que foram anexadas ao processo.
É o relatório.
 Os recursos atendem aos pressupostos de admissibilidade e devem ser admitidos.
A Fazenda Nacional apresentou o seu recurso somente em relação inclusão da variação cambial ativa na receita de exportação para fins de apuração da receita bruta a ser usado no coeficiente de cálculo do crédito presumido.
Não assiste razão à fazenda nacional. Vejamos a fundamentação exposta no voto condutor do acórdão recorrido, que uso como minhas razões de decidir.
Para efeito de apuração da receita bruta de vendas nas exportações, existe ato normativo específico, disciplinando a matéria. Refiro-me ao disposto nos itens I e II da Portaria MF nº 356, de 05 de dezembro de 1988, a seguir transcritos:
I - A receita bruta de vendas nas exportações de produtos manufaturados nacionais será determinada pela conversão, em cruzados, de seu valor expresso em moeda estrangeira à taxa de câmbio fixada no boletim de abertura pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na data de embarque dos produtos para o exterior.
I.1 - Entende-se como data de embarque dos produtos para o exterior aquela averbada pela autoridade competente, na Guia de Exportação ou documento de efeito equivalente.
II - As diferenças decorrentes de alteração na taxa de câmbio, ocorridas entre a data do fechamento do contrato de câmbio e a data do embarque, serão consideradas como variações monetárias passivas ou ativas. (grifos não originais)


De acordo, com os referidos comandos normativos, o valor da receita de venda na exportação é determinado com base na taxa de câmbio em vigor na data de embarque dos produtos para o exterior. Somente a variação no preço em moeda nacional decorrente da alteração da taxa câmbio, ocorrida após a referida data e o fechamento do contrato de câmbio, será tratada como variação monetária passiva ou ativa, conforme o caso.
Corrobora o asseverado, o disposto no inciso I do art. 6º da Portaria MF nº 38, de 27 de fevereiro de 1997, que em complemento ao estabelecido na lei instituidora do incentivo fiscal em destaque, determinou que a relação das notas fiscais relativas às exportações diretas deveria conter, dentre outros dados, a data do embarque da mercadoria para o exterior, a qual, nas exportações por via marítima (caso em apreço), corresponde a data da cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no Comprovante de Exportação, emitido pelo Siscomex, conforme determinado no inciso I do art. 39 da Instrução Normativa SRF nº 28, de 27 de abril de 1994.

O mesmo entendimento foi manifestado pela Coordenação-Geral do Sistema de Tributação (Cosit), conforme exposto no excerto da Solução de Consulta nº 10, de 17 de junho de 2002, a seguir transcrito:

A receita de vendas nas exportações de bens, com o valor expresso em moeda estrangeira, será convertida em reais à taxa de câmbio fixada no boletim de abertura pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na data de embarque dos bens para o exterior. Considera-se como data de embarque dos bens para o exterior aquela averbada no Sistema Integrado de Comércio Exterior � Siscomex.

Assim, embora a lei instituidora do incentivo determine que a apuração da receita de exportação seja feita com base na legislação que rege a contribuição para o PIS e a Cofins e, subsidiariamente, com base na legislação do Imposto de Renda e do IPI (art. 3º da Lei nº 9.363, de 1996), por ser específica, o disposto no itens I e II da Portaria MF nº 356, de 1988, não conflita com o estabelecido no art. 9º5 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, que trata das variações monetárias concernentes apenas aos �direitos de crédito e das obrigações do contribuinte�.
Como na operação de exportação, os direitos de crédito surgem após o embarque da mercadoria para o exterior, logo, somente após a referida data, eventual variação na taxa de câmbio será tratada como despesa ou receita financeira, respectivamente, de variação monetária passiva ou ativa, itens que integram a receita operacional da pessoa jurídica, segundo a legislação do Imposto de Renda.
Logo, para efeito do benefício fiscal em apreço, a receita de exportação é considerada efetivada, no ato da entrega do bem ao comprador, ou seja, na data de embarque da mercadoria, que nas exportações por via marítima (caso em apreço), corresponde a data da cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no Comprovante de Exportação, emitido pelo Siscomex.
Em decorrência, qualquer variação no preço do produto, especialmente, em decorrência da variação na taxa câmbio entre a data de emissão da nota fiscal de saída dos produtos do estabelecimentos e a data de embarque, deve ser objeto de nota fiscal complementar de preço, conforme expressamente determinado no parágrafo único do art. 19 da Lei nº 4.502, de 1964.
Embora com fundamentação um pouco distinta, essa decisão corrobora o entendimento já pacificado nessa turma que considera legal a inclusão das variações monetárias na receita de exportação para fins de cálculo do valor do crédito presumido.
A matéria devolvida ao Colegiado, agora pelo contribuinte, cinge-se à aplicação da Selic sobre os créditos presumidos de IPI serem ressarcidos.
Esse tema tem sido objeto de acirrados debates no CARF, ora prevalecendo a posição contrária da Fazenda Nacional ora a dos contribuintes, dependendo da composição das Turmas de Julgamento.
Todavia, com a alteração regimental, que acrescentou o art. 62-A ao Regimento Interno do Carf, as decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos devem ser observados no Julgamento deste Tribunal Administrativo. Assim, se a matéria foi julgada pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, a decisão de lá deve ser adotada aqui, independentemente de convicções pessoais dos julgadores. 
Essa é justamente a hipótese dos autos, em que o STJ, em sede de recurso repetitivo versando sobre matéria idêntica à do recurso ora sob exame, decidiu que, 
A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito de IPI (decorrente da aplicação do princípio constitucional da não-cumulatividade), descaracteriza referido crédito como escritural (assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil), exsurgindo legítima a incidência de correção monetária, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Aplicação analógica do precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1035847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 24.06.2009, DJe 03.08.2009).
Essa decisão foi proferida, justamente, em julgamento relativo a pedido de ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI, de que trata a lei 9.363/1996, em que atos normativos infralegais obstaculizaram a inclusão na base de cálculo do incentivo das compras realizadas junto a pessoas físicas e cooperativas.
Com essas considerações, em que pese a minha discordância quanto ao tratamento da matéria pelo STJ, por força regimental, curvo-me a decisão do STJ, e passo a admitir, sobre os créditos a ressarcir, a incidência da Selic, desde o protocolo do pedido até o efetivo ressarcimento (recebimento em espécie ou compensação com outros tributos). 
Não posso aceitar a tese do acórdão recorrido que somente a partir do despacho decisório, sendo o ato que obstaculizou o ressarcimento, é que começa a incidir a selic, para fins de correção do crédito a ser ressarcido.
Em face do exposto, voto pelo não provimento do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional e dou provimento ao recurso especial do sujeito passivo.


Rodrigo da Costa Possas - Relator
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Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente  

 (assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Relator. 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Júlio  César  Alves 
Ramos,  Nanci  Gama,  Rodrigo  da  Costa  Pôssas,  Rodrigo  Cardozo  Miranda,  Joel  Miyazaki, 
Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Ricardo Paulo Rosa (Substituto convocado), 
Maria Teresa Martínez López e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente) 

 

Relatório 

Ambas as partes apresentaram recurso especial. 

O primeiro se trata de recurso especial de divergência, tempestivo, interposto 
pela  Fazenda Nacional  ao  amparo  do  art.  67, Anexo  II,  do Regimento  Interno  do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n 2 256, de 25 de 
junho de 2009, em face do Acórdão n° 3102­00.912, de 01/03/2011, cuja ementa se transcreve 
a seguir, na parte que interessa ao presente exame: 

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. RECEITA DE EXPORTAÇÃO. 
MOMENTO DA OCORRÊNCIA. DATA DO EMBARQUE PARA 
O EXTERIOR. 

Para  efeito  de  apuração  do  crédito  presumido  do  IPI,  a 
conversão  do  valor  da  receita  de  exportação  é  calculada  com 
base  na  taxa  de  câmbio  de  compra,  em  vigor  na  data  do 
embarque  dos  produtos  nacionais  para  o  exterior  que,  no 
transporte  por  via  marítima,  corresponde  a  data  da  cláusula 
shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de 
Carga  e  averbada  no  Sistema  Integrado  de Comércio  Exterior 
Siscomex. Por outro  lado, enquadra­se na definição de despesa 
ou  receita  financeira,  respectivamente,  a  variação  cambial 
passiva ou ativa decorrente da alteração do valor do crédito de 
exportação  resultante  da  variação  da  taxa  de  câmbio  ocorrida 
após  a  data  do  embarque  até  o  fechamento  do  contrato  de 
câmbio. 

(..) 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 

Já o segundo, foi interposto pelo contribuinte ao amparo do art. 67, Anexo II, 
do  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  RICARF,  aprovado 
pela Portaria MF n ° 256, de 25 de junho de 2009, também em face do Acórdão n° 310200.912, 
de 01/03/2011, cuja ementa se transcreve a seguir, na parte que interessa ao presente exame: 
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CRÉDITO  PRESUMIDO  DO  IPI.  INCIDÊNCIA  DA  TAXA 
SELIC.  ATO  ADMINISTRATIVO  OU  NORMATIVO 
IMPEDITIVO DO DIREITO AO CRÉDITO. NECESSIDADE. 

Somente  a  oposição  constante  de  ato  da  Administração 
tributária,  impedindo  a  utilização  do  direito  de  crédito 
presumido  do  IPI,  descaracteriza  o  referido  crédito  como 
escritural,  dando  ensejo  a  incidência  da  taxa  Selic  a  partir  da 
data da ciência do citado ato (aplicação da jurisprudência STJ, 
por força do art. 62A do RICARF). 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

Preliminarmente, cumpre registrar que a decisão acima foi objeto de Recurso 
Especial  interposto  pela  Fazenda  Nacional,  ao  qual  foi  dado  seguimento  por  intermédio  do 
Despacho  n°  3100270,  de  19/08/2013  (fls  329  a  330).  A  empresa  MONTECITRUS,  após 
tomar ciência do mencionado despacho, protocolou suas contrarrazões, que foram anexadas ao 
processo. 

É o relatório. 

Voto            

Os  recursos  atendem  aos  pressupostos  de  admissibilidade  e  devem  ser 
admitidos. 

A Fazenda Nacional apresentou o  seu  recurso somente em  relação  inclusão 
da variação cambial ativa na receita de exportação para fins de apuração da receita bruta a ser 
usado no coeficiente de cálculo do crédito presumido. 

Não assiste razão à  fazenda nacional. Vejamos a fundamentação exposta no 
voto condutor do acórdão recorrido, que uso como minhas razões de decidir. 

Para efeito de apuração da receita bruta de vendas nas exportações, existe ato 
normativo específico, disciplinando a matéria. Refiro­me ao disposto nos itens I e II da Portaria 
MF nº 356, de 05 de dezembro de 1988, a seguir transcritos: 

I  ­  A  receita  bruta  de  vendas  nas  exportações  de  produtos 
manufaturados  nacionais  será  determinada pela  conversão,  em 
cruzados, de seu valor expresso em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio  fixada  no  boletim  de  abertura  pelo  Banco  Central  do 
Brasil,  para  compra,  em  vigor  na  data  de  embarque  dos 
produtos para o exterior. 

I.1  ­  Entende­se  como  data  de  embarque  dos  produtos  para  o 
exterior  aquela  averbada pela  autoridade  competente,  na Guia 
de Exportação ou documento de efeito equivalente. 

II  ­ As  diferenças  decorrentes  de  alteração na  taxa de  câmbio, 
ocorridas entre a data do fechamento do contrato de câmbio e a 
data  do  embarque,  serão  consideradas  como  variações 
monetárias passivas ou ativas. (grifos não originais) 
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De  acordo,  com  os  referidos  comandos  normativos,  o  valor  da  receita  de 
venda na exportação é determinado com base na taxa de câmbio em vigor na data de embarque 
dos produtos para o exterior. Somente a variação no preço em moeda nacional decorrente da 
alteração da taxa câmbio, ocorrida após a referida data e o fechamento do contrato de câmbio, 
será tratada como variação monetária passiva ou ativa, conforme o caso. 

Corrobora o asseverado, o disposto no  inciso  I do art. 6º da Portaria MF nº 
38,  de  27  de  fevereiro  de  1997,  que  em  complemento  ao  estabelecido  na  lei  instituidora  do 
incentivo  fiscal  em  destaque,  determinou  que  a  relação  das  notas  fiscais  relativas  às 
exportações diretas deveria conter, dentre outros dados, a data do embarque da mercadoria para 
o exterior, a qual, nas exportações por via marítima (caso em apreço), corresponde a data da 
cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no 
Comprovante de Exportação, emitido pelo Siscomex, conforme determinado no inciso I do art. 
39 da Instrução Normativa SRF nº 28, de 27 de abril de 1994. 

 
O mesmo entendimento foi manifestado pela Coordenação­Geral do Sistema 

de Tributação  (Cosit),  conforme exposto no  excerto da Solução de Consulta nº 10, de 17 de 
junho de 2002, a seguir transcrito: 

 
A  receita  de  vendas  nas  exportações  de  bens,  com  o  valor 
expresso em moeda estrangeira, será convertida em reais à taxa 
de câmbio fixada no boletim de abertura pelo Banco Central do 
Brasil,  para  compra,  em  vigor  na  data  de  embarque  dos  bens 
para o exterior. Considera­se como data de embarque dos bens 
para  o  exterior  aquela  averbada  no  Sistema  Integrado  de 
Comércio Exterior – Siscomex. 

 
Assim,  embora  a  lei  instituidora do  incentivo  determine que  a  apuração  da 

receita de exportação seja feita com base na legislação que rege a contribuição para o PIS e a 
Cofins e, subsidiariamente, com base na legislação do Imposto de Renda e do IPI (art. 3º da Lei 
nº 9.363, de 1996), por ser específica, o disposto no itens I e II da Portaria MF nº 356, de 1988, 
não conflita com o estabelecido no art. 9º5 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, que 
trata das variações monetárias concernentes apenas aos “direitos de crédito e das obrigações do 
contribuinte”. 

Como  na  operação  de  exportação,  os  direitos  de  crédito  surgem  após  o 
embarque da mercadoria para o exterior, logo, somente após a referida data, eventual variação 
na  taxa  de  câmbio  será  tratada  como  despesa  ou  receita  financeira,  respectivamente,  de 
variação  monetária  passiva  ou  ativa,  itens  que  integram  a  receita  operacional  da  pessoa 
jurídica, segundo a legislação do Imposto de Renda. 

Logo,  para  efeito  do  benefício  fiscal  em  apreço,  a  receita  de  exportação  é 
considerada efetivada, no ato da entrega do bem ao comprador, ou seja, na data de embarque 
da mercadoria, que nas exportações por via marítima (caso em apreço), corresponde a data da 
cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no 
Comprovante de Exportação, emitido pelo Siscomex. 

Em decorrência, qualquer variação no preço do produto, especialmente,  em 
decorrência  da  variação  na  taxa  câmbio  entre  a  data  de  emissão  da  nota  fiscal  de  saída  dos 
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produtos  do  estabelecimentos  e  a  data  de  embarque,  deve  ser  objeto  de  nota  fiscal 
complementar de preço, conforme expressamente determinado no parágrafo único do art. 19 da 
Lei nº 4.502, de 1964. 

Embora  com  fundamentação  um  pouco  distinta,  essa  decisão  corrobora  o 
entendimento  já  pacificado  nessa  turma  que  considera  legal  a  inclusão  das  variações 
monetárias na receita de exportação para fins de cálculo do valor do crédito presumido. 

A  matéria  devolvida  ao  Colegiado,  agora  pelo  contribuinte,  cinge­se  à 
aplicação da Selic sobre os créditos presumidos de IPI serem ressarcidos. 

Esse tema tem sido objeto de acirrados debates no CARF, ora prevalecendo a 
posição contrária da Fazenda Nacional ora a dos contribuintes, dependendo da composição das 
Turmas de Julgamento. 

Todavia,  com  a  alteração  regimental,  que  acrescentou  o  art.  62­A  ao 
Regimento  Interno  do  Carf,  as  decisões  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  recursos 
repetitivos  devem  ser  observados  no  Julgamento  deste Tribunal Administrativo. Assim,  se  a 
matéria foi  julgada pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, a decisão de lá deve ser adotada 
aqui, independentemente de convicções pessoais dos julgadores.  

Essa  é  justamente  a hipótese dos  autos,  em que o STJ,  em sede de  recurso 
repetitivo versando sobre matéria idêntica à do recurso ora sob exame, decidiu1 que,  

A  oposição  constante  de  ato  estatal,  administrativo  ou 
normativo,  impedindo  a  utilização  do  direito  de  crédito  de  IPI 
(decorrente  da  aplicação  do  princípio  constitucional  da  não­
cumulatividade), descaracteriza referido crédito como escritural 
(assim  considerado  aquele  oportunamente  lançado  pelo 
contribuinte  em  sua  escrita  contábil),  exsurgindo  legítima  a 
incidência  de  correção monetária,  sob  pena  de  enriquecimento 
sem  causa  do  Fisco  (Aplicação  analógica  do  precedente  da 
Primeira  Seção  submetido  ao  rito  do  artigo  543­C,  do  CPC: 
REsp  1035847/RS,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  julgado  em 
24.06.2009, DJe 03.08.2009). 

Essa  decisão  foi  proferida,  justamente,  em  julgamento  relativo  a  pedido  de 
ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI, de que trata a lei 9.363/1996, em que 
atos  normativos  infralegais  obstaculizaram  a  inclusão  na  base  de  cálculo  do  incentivo  das 
compras realizadas junto a pessoas físicas e cooperativas. 

Com  essas  considerações,  em  que  pese  a  minha  discordância  quanto  ao 
tratamento da matéria pelo STJ, por  força  regimental,  curvo­me a decisão do STJ, e passo a 
admitir, sobre os créditos a ressarcir, a incidência da Selic, desde o protocolo do pedido até o 
efetivo ressarcimento (recebimento em espécie ou compensação com outros tributos).  

Não  posso  aceitar  a  tese  do  acórdão  recorrido  que  somente  a  partir  do 
despacho decisório,  sendo o  ato  que  obstaculizou  o  ressarcimento,  é  que  começa a  incidir  a 
selic, para fins de correção do crédito a ser ressarcido. 
                                                 
1 AgRg no AgRg no REsp 1088292 / RS 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
2008/0204771­7  
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Em face do exposto, voto pelo não provimento do recurso especial interposto 
pela Fazenda Nacional e dou provimento ao recurso especial do sujeito passivo. 

 

 

Rodrigo da Costa Possas ­ Relator 
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